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Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
Comissão Permanente de Licitação e Contratos
	
EDITAL 025/2020
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES DE UNIFORMES PROFISSIONAIS PARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
PROCESSO Nº 13617/2019
PREÂMBULO


A Prefeitura Municipal de Cabo Frio, com sede na Praça Tiradentes,s/nº, bairro Centro, Cabo Frio/RJ, inscrita no CNPJ sob o no 28.549.483/0001-05, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão Institucional, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria no 7.855/2020, torna público que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão por Registro de Preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 13617/2019, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 025/2020 - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, LC 123/06, Decreto Municipal nº 6.279/2020, Decreto Municipal 5.926/18 e demais normas legais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos estivessem.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou ilegalidade do Edital.

B) Data, horário e local para início da sessão pública:
“PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO"
- COORDENADORIA GERAL DE COMPRAS E  LICITAÇÕES-
-Endereço: Praça Tiradentes, s/nº - sala 204,  Centro - Cabo Frio – RJ
-Data: 14/10/2020 as 10:00 horas




C) Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parteintegrante:

I - Termo de Referência.
II - Modelo da Proposta de Preço.
III - Modelo de Carta de Credenciamento.
IV- Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da República Federativa doBrasil.
V - Modelo de Declaração de ME ou EPP. 
VI- Declaração de Pleno Atendimento.
VII- Minuta da Ata de Registro de Preços.
VIII- Minuta do Contrato.


D) Área Solicitante: Secretaria Municipal de Obras.





1. DO OBJETO

1.1– Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada para AQUISIÇÕES DE UNIFORMES PROFISSIONAIS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SUAS COORDENADORIAS DE HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, especificações constantes no presente Edital, Termo de Referência e seus anexos. 

1.2 – DESCRIÇÃO DOS OBJETOS


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	PREÇO MÉDIO
	TOTAL

	01
	BERMUDA BRIM ESTAMPADA
	UN
	200
	54,23
	10.846,67

	02
	CALÇA BRIM CINZA ESTAMPADA
	UN
	200
	63,23
	12.646,67

	03
	CAMISA MALHA MESCLA ESTAMPADA FRENTE E COSTAS
	UN
	400
	34,90
	13.960,00

	04
	CAMISA POLO FEMININA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	80
	49,60
	3.968,00

	05
	CAMISA POLO MASCULINA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	100
	49,60
	4.960,00

	06
	BONÉ EM MICROFIBRA BORDADO
	UN
	200
	19,53
	3.906,67

	
	
	
	TOTAL 
	GERAL
	50.288,00



1.3- Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem.

1.4- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:

Fonte de Recurso nº 806
Ficha nº 710,
Natureza da Despesa 44.90.52.000

1.5- VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO

A presente despesa poderá alcançar o valor de R$ 50.288,00 (cinquenta mil, duzentos e oitenta e oito reais), sendo seus itens com valores estimados demostrados no memorial descritivo, conforme Anexo XI. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- Poderão participar deste Pregão Presencial os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se encontrarem sob falência decretada, concordatárias, empresas estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no País, àqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a AdministraçãoPública.

2.2– O edital poderá ser obtido no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, www.cabofrio.rj.gov.br ou na COORDENADORIA-GERAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, junto ao Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº - Centro - Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 as 12:00 e de 13:00 às 17:00 horas, sob o valor para retirada impressa do Edital de 02 (duas) (RESMAS DE PAPEL A4, ou pelo e-mail: demat.pmcf@outlook.com

2.3- As empresas que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar o andamento do certame, junto ao Departamento de Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP"

3.1- Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio e entregues ao Pregoeiro FORA DOS ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação para Habilitação".

3.2- Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a apresentação de cópias autenticadas como originais.

3.3- Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar procuração, através de instrumento público ou particular, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

3.4- O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual, no qual estejam expressos seuspoderes.

3.5- Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade ou documento equivalente.

3.6- Caso não apresente os documentos citados nestes subitens (3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5), a empresa não poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços constantes na proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes ao certame.

3.7- O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III.

3.8- Cada credenciado poderá representar uma única licitante.

3.9- No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado deverá apresentar a Declaração de que a empresa cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação e que não está impedido de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem fatos impeditivos de sua habilitação (ANEXO VI).

3.10- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração formal, expressa, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO V), estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar.

3.11– Para a comprovação da declaração constante no item 3.10, a licitante deverá, também, apresentar:

a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;

b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte) com validade de até 90 dias ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006.

3.12 - A concessão da extensão do prazo por mais 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação prevista no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, se dará por solicitação encaminhada ao Departamento de Licitações devidamente assinada pelo representante legal da proponente participante, dentro do prazo inicial concedido anteriormente.

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1- A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro.

4.2- No dia, hora e local designados, o interessado ou seu representante legal deverá comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e demais atos inerentes ao certame, conforme item 03 (tres) deste Edital.

4.3- Aberta a sessão, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintesdizeres:
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO PREGÃO PRESENCIAL No 025/2020
ABERTURA DA SESSÃO DIA 14/10/2020 ÀS 10:00 HORAS RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ SOB Nº:
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
PREGÃO PRESENCIAL No 025/2020 ABERTURA DA SESSÃO DIA 14/10/2020 ÀS 10:00 HORAS
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CNPJ SOB Nº:

4.4- Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será aceito.

4.5 - Abertos, inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços será feita a sua conferência e posterior rubrica.

4.6- Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na forma descrita no item 7.9 deste Edital.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1- A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via,  identificada (impressa em papel timbrado do proponente ou por carimbo que a identifique), em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da empresa ou representante devidamente qualificado, sob pena de desclassificação.

5.2- A Proposta de Preços deverá conter:

a) Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos.

b) Preço unitário e total dos itens do objeto,cotado conforme modelo de planilha de preços (Anexo II) deste Edital. Em caso de divergência entre os valores propostos, serão considerados os valores unitários.

c) Os preços para aquisição deverão ser apresentados com precisão de (02) duas casas decimais.

d) Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

e) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

f) Indicação de telefone para contato.

g) Indicação de e-mail (Para fins de assinatura do contrato, a empresa será convocada através do e-mail indicado).

5.3- Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais decálculo.

5.4- Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente edital.

5.5- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar ojulgamento.

   5.6- A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova de composição da Diretoria em exercício;

d) No caso de Microempreendedor Individual incluir o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em a e b, posteriormente a constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
6.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" e "b" deste item não precisarão constar do “envelope documentos de habilitação", caso tenham sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.2 – Certidão Simplificada, expedida pela respectiva Junta Comercial de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para as empresas cadastradas como tais e que assim declararem na Proposta de Preços para obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006), com data de expedição não superior a 120 (cento e vinte) dias de realização do Pregão.

6.3- REGULARIDADE FISCAL

a)- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b)- Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social;
c)- Prova de Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
d)- Prova de Regularidade com a  Fazenda Federal;
e)- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (CND e Dívida Ativa emita pela Respectiva Procuradoria) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
f)- Prova de Regulariade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
g)- Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT;
h) –Declaraçãoassinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos(ANEXO IV). 
i)- As certidões deverão demostrar a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos (Certidões Negativas ou Certidões Positivas com Efeitos Negativos);
6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A – Atestado, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução, de forma satisfatória, o serviço do objeto licitado.

6.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) – Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômica financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 8666/93 Art. 31.

c) – Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1% (um por cento), conforme modelo do Anexo IX;

d)-  Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas;

7. DA SESSÃO E DO JULGAMENTO

7.1- Aberta a sessão, os credenciados entregarão ao Pregoeiro o envelope “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. Os envelopes permanecerão fechados sob a guarda do mesmo.

7.2- O Pregoeiro procederá imediatamente à abertura do ENVELOPE - PROPOSTA, verificará os percentuais propostos e a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando aquelas que estiverem em desacordo.

7.2.1 - Para fins de classificação, o Pregoeiro realizará o julgamento: "MENOR PREÇO POR ITEM”.

-A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das situações previstas neste edital e anexos.

7.3- Classificada as propostas, o autor da proposta de MENOR PREÇO POR ITENS, observando o disposto no item 7.2.1 deste edital, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor preço por item, ou as 03 (três) melhores propostas de preços quando não ocorrer ofertas no intervalo de dez por cento, conforme disposto na Lei no 10.520/2002, será dada oportunidade de disputa.
7.4- Será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maiorpreço.

7.5- A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal.

7.6- O proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação daspropostas.

7.7- Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para acontratação.

7.8-- Será desclassificada a proposta cujo preço exceda o valor orçado pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio, ou que esteja manifestamente inexequível.

7.9- Declarada encerrada a etapa competitiva do item e ordenadas as propostas, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação do licitante que tiver ofertado o menor preço.

7.10- Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado o item licitado.

7.11- Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o itemvencedor.

7.11.1 - Nas situações previstas nos subitens 7.7 e 7.9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço.

7.12- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e o (s) licitante (s) presente(s).

7.13- Lavrada a ata, o processo licitatório será apreciado pela Controladoria Geral do Município de Cabo Frio, o qual emitirá o parecer. Caso favorável, o certame será adjudicado pelo pregoeiro e homologado pela autoridade superior, com posterior elaboração da Ata de Registro de Preços e respectivasassinaturas.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1- Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação de serviço futuro nas condições nelaestabelecidas.

8.2- A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, na COORDENADORIA GERAL DE COMPRAS DE LICITAÇÃO E CONTRATO, no Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/n, sala 204 – Centro – Cabo Frio/RJ, dentro do prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da sua convocação.

8.3- Na Ata de Registro de Preços deverá constar:

I. número de ordem em série anual;
II. número do pregão e do processo licitatório respectivo;
III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro;
IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal;
V. descontos propostos pelo adjudicatário;
VI. prazos e condições de entrega pactuado;
VII. condições de pagamento;
VIII. forma de revisão dos preçosregistrados;
IX. penalidades.

8.4- Os serviços do objeto serão parcelados, conforme necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO e mediante emissão de Ordem de Serviço do setor solicitante, devendo a prestação de serviço ocorrer no local a ser indicado na ordem de serviço (dentro do perímetro urbano e rural deCabo Frio).
8.5- A Ordem de serviço deverá ser emitida pelo setor solicitante, observando-se sempre as regras estabelecidas neste edital e na Ata de Registro de Preços e nos demais regulamentos legais que regem amatéria.

8.6- O Município se reserva no direito de rejeitar a prestação de serviço, caso esteja em desacordo com as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à licitante contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

8.7- A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos constatados nos materiais/serviços após o seu recebimento, observados as disposições deste Edital.

8.8- A licitante deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão, rescisão contratual e/ou outras penalidades prevista em lei.

8.9- A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações e demais normas aplicáveis, sendo assegurada ao detentor do preço registrado preferência em igualdade decondições.

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

9.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, desde que devidamente justificado.

I. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias.
II. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
III. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte:

	a) As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 02 (dois) dias, a contar da sua apresentação;

	b) As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no mercado.

9.2- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital.

9.3- Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições:

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Ordenador de Despesa, acompanhado de todos os documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o pedido;

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração depreços.

9.4- A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro.

9.4.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro.

9.4.2- Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise de mercado, sendo publicados em órgão oficial domunicípio.

9.4.3- Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não exista tal número, dentre as existentes.

9.4.4 - Para o cumprimento do subitem 9.3.1, o Setor Responsável negociará diretamente com o detentor do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o percentual de desconto de mercado sobre amédia.


10. DOS PRAZOS E DA VALIDADE DOS REGISTROS

10.1– O serviço será parcelado e deverá ser prestado imediatamente após o chamado da Secretaria de Obras e apresentar soluções em 24(vinte e quatro) horas, mediante emissão de Ordem de Serviço do Setor responsável.

10.2- A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de sua assinatura.

10.3- A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, na COORDENADORIA-GERAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, no Departamento de Licitação, situado na Praça Tiradentes, s/ nº - Centro – Cabo Frio/RJ, dentro do prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da suaconvocação.

10.4– A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços dar-se-á por meio eletrônico, ou seja, através do e-mail indicado na Proposta Comercial daproponente.

10.5– Caso o representante legal da empresa não se apresente para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item 10.3, A Secretaria Municipal de Obras convocará a empresa segunda colocada, verificando a aceitabilidade, na ordem de classificação, em conformidade com a legislação.

10.6- O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes, até a formalização do registro com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 05 (cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.

10.7- A Prefeitura Municipal de Cabo Frio, poderá em qualquer momento solicitar o cancelamento do pedido, em caso da prestação de serviço não atender às condições mínimas de qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

10.8- Não será permitida a Adesão a Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame.

11. DO PAGAMENTO

11.1 - A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

· Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;
· Documentos de comprovação de regularidade fiscal.
11.1.1 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.

11.2 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, que deverá indicar, na Nota Fiscal, o banco, número da conta e agência com a qual opera. O Município de Cabo Frio não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária
11.3- Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

11.4- A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio, a adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso de empresas estabelecidas no Município de Cabo Frio, a adjudicatária deverá comprovar regularidade com o município, através da apresentação da CND Municipal.

11.5- Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.

11.6- Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

12. DOS RECURSOS
12.1- Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

12.3- Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.4- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na área de  Coordenação de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Cabo Frio - COGECOL, em Cabo Frio, devendo o mesmo ter efeito quando solicitado por escrito ao Pregoeiro.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, nos termos da Lei 8.666/1993 e do Decreto n°5.926 /2018 de 11 de dezembro de2018.

13.2- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso na prestação de serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar a adjudicatária as seguintes penalidades:

13.2.1-Advertência.

13.2.2 - Multa de:

a) Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;
b) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
c)  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.3-  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

13.4-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do edital, independentemente detranscrição.

14.2- É facultadoao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso.

14.3- A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem qualquer tipo de indenização.

14.4- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.

14.5- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase dalicitação.

14.6- Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito peloPregoeiro.

14.7- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

14.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública dePregão.

14.9- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e a segurança dacontratação.

14.10- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da licitação, ao Pregoeiro, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de Cabo Frio/Coordenadoria- Geral de Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº, sala 204 - Centro – Cabo Frio/RJ ou pelo e-mail: demat.pmcf@outlook.com (que será recebido e respondido no prazo de 24 horas, conforme horário de expediente).

14.11- Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

14.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias relacionadas com esta modalidade delicitação.

14.13- As decisões do Pregoeiro serão notificadas aos licitantes interessados pelo email: demat.pmcf@outlook.com.

14.14- O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, com exclusão de qualqueroutro.

                                          Cabo Frio, 17 de setembro de 2020

José Bulcão da Silveira Filho
Secretária Municipal de Obras


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
SOLICITAÇÃO 14/2019










1  OBJETO:
Fornecimento de serviço “AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PROFISSIONAIS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SUAS COORDENADORIAS DE HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS conforme especificações e quantitativos a seguir discriminados.

2 JUSTIFICATIVA:
A compra dos uniformes justifica em razão que a administração tem a oferecer vestimenta padronizada para melhor desenvolvimento das atividades de seus servidores, como também, em decorrência de exigências legais pelos órgãos de fiscalização do trabalho.

2.1 - MEMORIAL DESCRITIVO:                                                                       
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	PREÇO MÉDIO
	TOTAL

	01
	BERMUDA BRIM ESTAMPADA
	UN
	200
	54,23
	10.846,00

	02
	CALÇA BRIM CINZA ESTAMPADA
	UN
	200
	63,23
	12.646,00

	03
	CAMISA MALHA MESCLA ESTAMPADA FRENTE E COSTAS
	UN
	400
	34,90
	13.960,00

	04
	CAMISA POLO FEMININA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	80
	49,60
	3.968,00

	05
	CAMISA POLO MASCULINA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	100
	49,60
	4.960,00

	06
	BONÉ EM MICROFIBRA BORDADO
	UN
	200
	19,53
	3.906,00

	
	
	
	TOTAL 
	GERAL
	50.286,00


Dotação: 4.4.90.52.00.00
Fonte de Recurso: 806
Ficha: 628
Valor Estimado: R$ 50.286,00 (Cinquenta mil, duzentos e oitenta e seis reais) 

3  ASPECTOS GERAIS: 
Trata-se de fornecimento de Uniformes, para atender a Secretária Municipal de Obras e suas coordenadorias de Habitação e Serviços Públicos.      

4 DA ENTREGA:

O fornecimento dos uniformes  será de acordo com a  necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SUAS COORDENADORIAS, com acompanhamento do setor responsável e fiscal do Contrato.
5 DOS RELATÓRIOS:

A contratada deverá apresentar o relatório de entrega dos produtos junto com a Nota Fiscal na entrega do serviço contratado.
6 –  DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente até o 15º ( decimo quinto) dia útil, a contar da data de apresentação da Nota Fiscal, por meio de ordem para depósito em conta corrente da contratada, após a apresentação dos seguintes documentos: Nota fiscal discriminativas, em 2(duas) vias, devidamente atestadas, pelos fiscais do contrato.
7 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:
Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 1 representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. 
7.1  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

Fiscal 1 : Marco Antonio Dias de Almeida – Matricula – 906.047
Fiscal 2 : Ricardo José Gomes Correa  – Matricula – 904.060
8 DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
	
Fonte de Recurso nº 806 – Ficha nº 710, Natureza da Despesa 4.4.90.52.00.00

9 RESPONSÁVEL PELO PROCEDIMENTO DE FORMAÇÃO DE PREÇO E MEMORIAL DESCRITIVO:

Marco Antonio Dias de Almeida, CRA-RJ 41-000828 – Supervisor Operacional – Matrícula nº906.047



MARCO ALMEIDA
CRA – RJ  41-00828
Supervisor Operacional
Matricula 906.047



Aprovo e encaminho a SEGOV ( Secretaria Municipal de Governo) para providências cabíveis,.


José Bulcão da Silveira Filho
Secretário Municipal de Obras
Serviços Públicos
Portaria nº 1.109/2018




ANEXO II


MODELO DA PROPOSTA
(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa)
Empresa:					CNPJ:

Tel. de contato:	______________	email:  _____________________________

À
Comissão de Licitação – Equipe de Pregão


Proposta que faz a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, para a  visando atender ao prédio de FORNECIMENTO DE UNIFORMES,para atender a Secretaria Municipal de Obras (SECOB), conforme Edital nº 025/2019 e seus anexos. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID

	MARCA
(SE HOUVER)
	QUANT
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	01
	BERMUDA BRIM ESTAMPADA
	UN
	
	200
	
	

	02
	CALÇA BRIM CINZA ESTAMPADA
	UN
	
	200
	
	

	03
	CAMISA MALHA MESCLA ESTAMPADA FRENTE E COSTAS
	UN
	
	400
	
	

	04
	CAMISA POLO FEMININA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	
	80
	
	

	05
	CAMISA POLO MASCULINA BORDADO FRENTE E COSTAS
	UN
	
	100
	
	

	06
	BONÉ EM MICROFIBRA BORDADO
	UN
	
	200
	
	

	
	TOTAL
	
	





Validade da proposta de 60 dias




Local, data

______________________________________
Assinatura
 Representante Legal
Carimbo do CNPJ da Empresa









ANEXO III

Papel Timbrado da Empresa
MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO




Através da presente, credenciamos o (a)Sr.(a)	, portador (a) da  Carteira  deIdentidadenº	e CPF nº	, a participar da Licitação instaurada pelo Município de Cabo Frio na modalidade de Pregão Presencial nº025/2020, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 	, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme evalioso.



Local,data.



CARIMBO CNPJ DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
 IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO



























ANEXO IV
Papel Timbrado da Empresa

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENOR

Eu,____,CPF.n°___, representante legal da empresa____, no Procedimento Licitatório nº 13617/2019, deste MUNICÍPIO DE CABO FRIO RJ, edital de Pregão Presencial nº 025/2019, declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, não possuímos em nossos quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze)anos.


Local, data.



Assinatura e Cargo
(Representante Legal)
Carimbo do CNPJ

Obs: Emitir em papel que identifique a licitante ou por carimbo que a identifique.
Declaração a ser emitida pela licitante e assinada por seu representante legal.
[image: PMCF]PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIOProcesso nº 13617/2019
Fls: _____
Rubrica:__________

	Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro
	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
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ANEXO V
Papel timbrado da Empresa

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP



A	empresa		,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº
		,   por   intermédio   de   seu    representante    legal    O    (a)    Sr. (a)		,         portador         do       Documento       de		Identidade nº	, inscrito no CPF sob onº	, DECLARA, sob as penas     da     Lei,     que     cumpre     os     requisitos     legais     para     qualificação     como 	(incluir a condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) , de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citadaLei.


Declaramos que caso possua restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da lei Federal nº 8.666/93.


Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.




Local, data

 (assinatura)
(nome do representante legal da empresa)
Carimbo de CNPJ




	











ANEXO VI
Papel timbrado da Empresa

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Modelo)



À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
A/C do Pregoeiro
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ.


Ref. ao Pregão nº 025/2020.


DECLARAMOS ter conhecimento do Edital do Pregão nº 025/2020, que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo nada que nos desabone nem que nos impeça de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão depenalidades  e que não existem fatos impeditivos a nossa habilitação.


Sem mais para o momento, subscrevemo-nos,






Local e data





Carimbo CNPJ da Empresa
Assinatura do Representante Legal



	
ANEXO VII
MINUTA DA ATA
ATA DE REGISTRO DEPREÇOS Nº XXX/2020
PREGÃO Nº 025/2020
PROCESSO Nº 13617/2020
VALIDADE: 12 (DOZE)MESES

Aos XXXXXXXXXXdias do mês de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX do ano de XXXX, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 28.549.483/0001-05, com sede à  Praça Tiradentes, s/nº - Centro – Cabo Frio/RJ, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Obras, o Sr.xxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro,  casado,empresário,CPF		, Carteira deIdentidade	, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,eaempresaxxxxxxx	, inscrita no CNPJ sob o nº		,   com sede na	, nº			, bairro
	,		-, daqui por designada CONTRATADA,  neste ato representada    peloSr.		, portador do CPFnº		, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referenteaoPregãoPresencial XXX/2019, que objetiva a prestação de serviçosde	, observados as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, em conformidade com a Lei8.666/93.

CLAÚSULA I – DO OBJETO

I.Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa especializada no FORNECIMENTO DE UNIFORMES, conforme especificações contidas no Edital do Pregão Presencial nº 025/2020, bem como em seus anexos. 


CLAÚSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

I. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, iniciando-se em XX/XX/XXXX.
II- No Registro de Preço, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência da prestação de serviços em igualdade decondições.


CLAÚSULA III–DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I. A presente Ata de registro de Preços, só poderá ser usada pela Secretaria Municipal de Obras nas condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro dePreços e o Decreto Municipal nº 5.926/18.

CLAÚSULA IV – DOS PREÇOS

I. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº xxx/2019.

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	Item
	Descrição
	Un.
	Qtd.
	
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	
	

	(...)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Valor total
	



II. Em cada prestação de serviço decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº xxx/2020, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.


CLÁUSULA V – DOS SERVIÇOS, ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO E PRAZOS

I. Após a licitação, definindo a empresa vencedora os serviços serão realizados conforme solicitação da SECOB;
II. A CONTRATADA deverá executar por conta própria, e será de sua exclusiva responsabilidade, todos os serviços por ora contratados, fornecendo toda o material, atendendo as normas de segurança;
III. A empresa deverá ser responsável pelos uniformes;
IV. As despesas de salários, encargos previdenciários, seguro, transporte, indenizações de acidentes pessoais, equipamentos, limpeza. O transporte para mobilização dos funcionários e de materiais é de total responsabilidade da empresa;
V. Executar as entregas do objeto desta Ata imediatamente após o chamado da Secretaria de Obras e apresentar soluções dentro de 24 horas;
VI O fornecimento dos uniformes  será de acordo com a  necessidade da SECRETARIA MUNIPAL DE OBRAS E SUAS COORDENADORIS, com acompanhamento do setor responsável e fiscal do Contrato

CLÁUSULA VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:

Dotação: 44.90.52.000
Ficha: 710
Fonte: 806


CLAÚSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

I. Os pagamentos serão realizados pela Secretaria requisitante de acordo com as contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos.
a) Os pagamentos serão realizados pela Secretaria requisitante de acordo com as contratações realizadas considerando a quantidade e o valor dos itens adquiridos.
II. Em todas as entregas das mercadorias, os pagamentos serão efetuados após tramite interno, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado, observado o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

III. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à EMPRESA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

IV. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da  EMPRESA,  no Banco correspondente.

V. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo:

a)Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da EMPRESA.
b)Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).


CLÁUSULA VIII – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

I. A prestação dos serviços só será exigida mediante o recebimento da ordem de serviço pelo fornecedor.

II. O prestador de serviço ficará obrigado a atender todas as solicitações durante a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.

III. A prestação de serviços deverá estar em plena conformidade com a Ata de Registrode Preços e o Termo de Referência do Pregão 025/2020 (Anexo I).


CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

I.Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, isolada oucumulativamente:

a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a faselicitatória.

b) Cancelamento do registro na Ata.

c) Suspensão do direito de participar de licitações,de fornecer e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa com a qual a Administração Pública opera e atua concretamentepelo prazo de até 2 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitemanterior.

II. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintessanções.

a) Advertência.

b) Multa compensatória  de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecução total do objeto;

c) Multa de moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de até 2 (dois) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorridos o prazo da sanção aplicado com subitemanterior.

III. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o contraditório e a ampladefesa.

IV. As sanções que vierem a ser aplicada serão obrigatoriamente registrada noMunicípio.

V.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

CLÁUSULA X – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

I. Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em atendimento ao § 1º, art. 28 da Lei Federal 9.069 de 29.6.1995 e demais legislações, é vedado reajustamentos de preços. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro.
II. a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro.
III.  Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município.


CLÁUSULA XI – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

I. Os serviços objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

II. A cada prestação de serviço será emitido recibo, nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 5.926/2018, por pessoa indicada pela Administração.

III. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.  O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma;

IV. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. Do art. 67 e 73 da lei nº 8.666, de 1993.

V. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos nesta Ata.

VI.  A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 39 e 40 da Instrução Normativa nº 05, de 2017, quando for o caso.

VII. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

VIII. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

IX. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

X. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

XI. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

A) Conhecer os termos da Ata e todos os seus Anexos, especialmente o  Termo de Referência;
B)Criar o Registro de Ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à execução do contrato;
C) Registrar as inspeções periódicas efetuadas, as faltas verificadas na execução do contrato, as providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;
D) Abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, especialmente quando se tratar de fiscalização de contratos de instrumentalização obrigatória na forma do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
E) Certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações assumidas pela contratada;
F) Fazer-se presente no local da execução do contrato;
G) Procurar auxílio junto às áreas competentes no caso de dúvidas técnicas ou administrativas;
H) Verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital de licitação e no instrumento de contrato e seus Anexos;
I) Verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas no, Termo de Referência, assim como os prazos de execução e de conclusão, devendo solicitar ao preposto da contratada a correção de imperfeições detectadas;
J) Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condições previstas no Edital de licitação, na proposta da contratada e no instrumento de contrato e seus Anexos;
K) Constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado no contrato, com a correta utilização dos materiais;
l) Averiguar se é a contratada quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;
M) Comunicar por escrito ao gestor qualquer falta cometida pela contratada, formando dossiê das providências adotadas para fins de materialização dos fatos que poderão levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual, a ser juntado no processo administrativo;
N) Dar ciência ao gestor, com antecedência razoável, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as justificativas apresentadas pela contratada;
O) Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação;
P) Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e instauração de processo administrativo para aplicação de sanção administrativa;
Q) Assegurar-se de que a contratada mantém um responsável  acompanhando as entregas da mercadoria, quando assim determinar o contrato;
R) Receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das faturas correspondentes;
S) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
T) Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;
U) Comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o seu afastamento das atividades de fiscalização para que, caso julgado necessário, seja designado um substituto;
V) Apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular execução do objeto do contrato.


CLAÚSULA XII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro dePreços, assim como os itens constante no art. 19 do Decreto Municipal 5.926/2018;
b) a detentora não assinar a ata no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa, sendo facultado, ainda, à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme art. 12do Decreto Municipal 5.926/2018;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro depreços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro depreços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no edital e seus anexos, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro depreços;
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação;

II. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido.


CLÁUSULA XIII – DA DESCRIÇÃO DOS UNIFORMES
FORMA DE PRESTAÇÃO, 

a)Trata-se de fornecimento de Uniformes, para atender a Secretária Municipal de Obras e suas coordenadorias de Habitação e Serviços Públicos.      

B)O fornecimento dos uniformes  será de acordo com a  necessidade da SECRETARIA MUNIPAL DE OBRAS E SUAS COORDENADORIAS, com acompanhamento do setor responsável e fiscal do Contrato.

c)A contratada deverá apresentar o relatório de entrega dos produtos junto com a Nota Fiscal na entrega do serviço contratado.

d)O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. 

CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

I. Qualquer problema que venha a ocorrer dentro do prazo de validade da garantia, deverá ser sanado, no todo ou em parte, em no máximo 01 (hum) dia, contados da data da notificação pela SECOB, sem nenhuma despesa para Administração.
CLÁUSULA X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I. Para dirimir qualquer questão oriunda da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o FORO DA COMARCA DE CABO FRIO, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

II. E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Cabo  Frio, XX de XXXXXXXXX de 2020.

________________________________________

P/ Empresa  (Fornecedor)
_______________________________________

Secretaria Muncipal de Obras























Anexo VIII- Minuta do Contrato.

CONTRATO Nº XXXX/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13617/2020
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CABO FRIO E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA XXXXXXXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 28.549.483/0001-05, com sede no Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio/RJ, neste ato representado pela Sr. Secretario Municipal de Obras, a Sr. XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob nº xxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxx, IFP, doravante denominada CONTRATANTE, e a sociedade empresária xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxx, em, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 13.617/2020 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e demais disposições legais aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Presencial nº 025/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO:
1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
1.2.  O presente Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Pregão Presencial nº XXX/2020 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição, que passam a fazer parte do instrumento contratual como se aqui estivessem transcritas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início na data de xx/xx/2020 e encerramento em xx/xx/2020.
2.2. O prazo de execução do objeto é de xxxxxxx e será iniciada em xxxxxxxx, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
2.4. Não se considerarão dias chuvosos, salvo calamidades excepcionais, como motivos imprevisíveis ou de força maior para a interrupção ou não execução do fornecimento, devendo a CONTRATADA estar programada para sua inevitável ocorrência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 
3.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (valor por extenso).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação orçamentária própria, conforma classificação abaixo:

Fonte de Recurso: xxx
Ficha: 710
Dotação Orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão realizados de forma parcelada, de acordo com o fornecimento e demais documentos que compõem o Termo de Referência.
5.2. Os pagamentos serão efetuados via depósito bancário em conta corrente indicada pela CONTRATANTE, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, que deverá ser atestada pela CONTRATANTE após a aceitação dos materiais pela fiscalização do Contrato.
5.3. Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.
5.4. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados do adimplemento de cada parcela, em observância ao disposto no artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.
5.5. Na hipótese de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o trigésimo dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
6.2. São obrigações da CONTRATANTE:
6.2.1. Dirimir as dúvidas que porventura ocorram na prestação do fornecimento contratado, redirecionando as ações para sua solução;
6.2.2. Prestar as informações, indicar os locais e prestar os esclarecimentos necessários e solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto;
6.2.3.	Designar servidor para atuar na gestão, fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, o qual verificará todas as ocorrências relacionadas à realização dos trabalhos e determinando o que for necessário para regularizar eventuais falhas ou imperfeições observadas;
6.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Contrato;
6.2.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato e em consonância com as disposições relativas ao Pagamento, observado o cronograma de desembolso e a sistemática apontada neste Contrato;
6.2.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar, por meio de seus profissionais, o fornecimento dentro das normas contratuais;
6.2.7.	Notificar e comunicar, por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada à execução contratual e quaisquer irregularidades constadas na prestação do fornecimento que forem consideradas de natureza grave ou relevante; 
6.2.8. A CONTRATANTE poderá rejeitar o fornecimento executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo definido pelo gestor do Contrato, desde que devidamente justificada, sob pena de sanções administrativas e contratuais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS E DAS ALTERAÇÕES
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com os preços unitários apresentados na proposta.
8.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior.
8.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
8.3. A assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
9. [bookmark: _GoBack]CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.O desatendimento, pela CONTRATADA, de quaisquer exigências contratuais e seus anexos, garantida a defesa prévia, e, de acordo com a conduta reprovável (infração), a sujeitará às sanções administrativas previstas no inciso I do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, conforme abaixo:
9.1.1. Advertência;
9.1.2. Multa, cuja base de cálculo é o valor global do contrato.
9.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e declaração de inidoneidade, observado o disposto no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
9.2. A sanção referida no inciso II poderá ser aplicada concomitantemente com as demais.
9.3 .As sanções previstas no subitem 11.1.3 poderão também ser aplicadas às licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, da administração direta e indireta, que tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos.
10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES
10 É vedado à CONTRATADA:
10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
10.2. Interromper a execução do fornecimento/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O recebimento do objeto será efetuado por servidor comissão especialmente designada pela CONTRATANTE.
11.2. De toda e qualquer má execução ou trabalho defeituoso eventualmente verificado pelos fiscais da CONTRATANTE no fornecimento dos materiais, a CONTRATADA será imediatamente notificada e ficará obrigada a fornecer o objeto novamente, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, o que deverá fazer de imediato, correndo às suas expensas todos os materiais e esforços necessários para a retificação, que não serão computadas nas medições até que estejam em perfeita ordem.
11.3. O servidor ou a comissão responsável pelo recebimento do objeto e verificação do cumprimento das especificações, ao acompanhar o fornecimento dos materiais:
11.3.1. Verificará se material foi entregue de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital de Pregão Presencial nº XXX/2020;
11.3.2. Comunicará diretamente à CONTRATADA as irregularidades, se detectadas, determinando desde já a devida reparação.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1.1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.2. Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Instrumento Convocatório;
12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.3.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3.1.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.3.1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
12.3.1.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;
12.3.1.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.1.6. Indenizações e multas.
12.4. Também será hipótese de rescisão contratual se, durante a execução do fornecimento, a CONTRATADA comprometer a ordem ou a segurança pública.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666 de 1993, Decretos Municipais n.°4.985/2013 e 5.926/2018 e demais normas federais aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em jornal de circulação local, de grande circulação e na Imprensa Oficial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de Cabo Frio/RJ, Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, com a renúncia de qualquer outro.
E, por assim estarem ajustados, declaram as partes estarem de acordo com todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente Contrato, vinculado ao Edital de Pregão Presencial  nº 00XX/2020, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 3 (três) vias, na presença das testemunhas abaixo assinadas.


Cabo Frio, ___ de ___________ de 2020


_________________________
Secretária Municipal de Obras


_________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:





























ANEXO IX

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA


A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de: Liquidez Corrente – LC, Liquidez Geral - LG e Solvência Geral - SG.

LC= Ativo Circulante Passivo Circulante

LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo

SG=	Ativo Total
Passivo Circulante(+) Exigível a Longo Prazo

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados:

Liquidez corrente	índice maior ou igual a 1,00
Liquidez geral		índice maior ou igual a 1,00 Solvência geral	índice maior ou igual a 1,00
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